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Ano-calendario: 2002

DCTF. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA - DENUNCIA
ESPONTANEA.

A multa por atraso na entrega de DCTF tem fundamento em ato com forca de
lei, ndo violando, portanto, os principios da tipicidade e da legalidade; por se
tratar a DCTF de ato puramente formal e de obrigacdo acessoria sem relagao
direta com a ocorréncia do fato gerador, o atraso na sua entrega ndo encontra
guarida no instituto da exclusdo da responsabilidade pela dentncia
espontanea.

Recurso Especial do Contribuinte negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
HENRIQUE PINHEIRO TORRES - Presidente Substituto.

(assinado digitalmente)
MARCOS AURELIO PEREIRA VALADAO - Relator.

EDITADO EM: 23/04/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro

Torres. (Presidente-Substituto), Marcos: Aurélio Pereira Valaddo, Valmar Fonseca de Menezes,
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 DCTF. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA - DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
 A multa por atraso na entrega de DCTF tem fundamento em ato com força de lei, não violando, portanto, os princípios da tipicidade e da legalidade; por se tratar a DCTF de ato puramente formal e de obrigação acessória sem relação direta com a ocorrência do fato gerador, o atraso na sua entrega não encontra guarida no instituto da exclusão da responsabilidade pela denúncia espontânea.
 Recurso Especial do Contribuinte negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 HENRIQUE PINHEIRO TORRES - Presidente Substituto. 
 (assinado digitalmente)
 MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO - Relator.
 EDITADO EM: 23/04/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Henrique Pinheiro Torres (Presidente-Substituto), Marcos Aurélio Pereira Valadão, Valmar Fonseca de Menezes, Karem Jureidini Dias, Jorge Celso Freire da Silva, Meigan Sack Rodrigues, André Mendes de Moura, Marcos Vinícius Barros Ottoni e Paulo Roberto Cortez.
  Trata-se de recurso especial do contribuinte contra o Acórdão 302-39.006, que manteve o lançamento de ofício constitutivo de crédito tributário referente à multa por atraso na entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF, relativa ao 1°, 2°, 3° e 4º trimestres de 2002.
O acórdão foi assim ementado:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Ano-calendário: 2002 
DCTF. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA - DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
A multa por atraso na entrega de DCTF tem fundamento em ato com força de lei, não violando, portanto, os princípios da tipicidade e da legalidade; por se tratar a DCTF de ato puramente formal e de obrigação acessória sem relação direta com a ocorrência do fato gerador, o atraso na sua entrega não encontra guarida no instituto da exclusão da responsabilidade pela denúncia espontânea.
RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.
Inconformada a recorrente, às fls. 72/99, apresenta Recurso Especial por divergência pedindo a exclusão da exigência da cobrança de multa moratória invocando a aplicação do instituto da denúncia espontânea.
O recurso foi admitido pela presidente da 3ª Câmara do 2º Conselho de Contribuintes (fls. 130/132).
Devidamente cientificada, a Fazenda Nacional apresentou contrarrazões (fls. 135/140) ao recurso.
É o relatório.

 Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão, Relator
Entendo que a divergência restou comprovada e por isso conheço do especial.
A discordância objeto do recurso especial é a aplicação do art. 138 do CTN (denúncia espontânea) às obrigações acessórias.
Pesados os argumentos do recorrente e das contrarrazões apresentadas pela PGFN, há que se concordar com o argumento de que nesses casos não incide a denúncia espontânea, mormente porque não se trata de tributo (obrigação de dar), e sim de obrigação acessória, ou instrumental (obrigação de fazer), que uma vez não adimplida no prazo legal, subsiste ainda a obrigação de sua entrega, e quando esta ocorre a destempo, antes ou depois do início da ação fiscal, continua sendo devida a multa correspondente. 
Caso a obrigação acessória pudesse ser adimplida a destempo sem a penalidade pelo atraso, tal fato corresponderia, na verdade, a não ter prazo. Por outro lado, restaria a imposição à Administração Tributária, da pantagruélica obrigação de verificar se todos os contribuintes teriam cumprindo sua obrigação a tempo, o tempo todo; caso em que se aplicaria a multa quando verificada uma inadimplência. A função da multa é fazer com que o sujeito passivo cumpra a obrigação acessória no prazo previsto na legislação, e não, simplesmente, cumpra a obrigação antes que a Administração Tributária verifique a ocorrência.
Não é outro o sentido da jurisprudência do STJ manifestada em diversas decisões, verbi gratia:
AgRg no REsp 1279038/MG 
(Julg. 02/02/2012, 2ª T., Min. Peçanha Martins)
PROCESSO CIVIL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRETENSÃO JÁ ACOLHIDA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL.
1. Na origem, cuida-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil, no qual se pleiteia o não pagamento das penalidades pecuniárias (multas), em razão da não entrega das Declarações de Imposto Retido na Fonte (DIRF's) dos anos de 1994 e 1997.
2. Segundo orientação firmada nesta Corte, �a denúncia espontânea não tem o condão de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaração de rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN não se estendem às obrigações acessórias autônomas� (AgRg no AREsp 11340/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.9.2011, DJe 27.9.2011).
3. A Corte de origem reconheceu que é �legítima a exigência da multa administrativa�, afastando a aplicação da denúncia espontânea. 
Assim, as alegações no sentido que não ocorreu denúncia espontânea em relação à multa administrativa é infundada, pois tal pretensão já foi acolhida pela Corte Regional, revelando-se, portanto, a falta de interesse recursal da recorrente.
Agravo regimental improvido.
AgRg no AREsp 11340/SC
(Julg. 13/09/2011, 2ª T., Rel. Min. Castro Meira )
TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. ART. 138 DO CTN. ENTREGA EM ATRASO DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS.
1. A denúncia espontânea não tem o condão de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaração de rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN não se estendem às obrigações acessórias autônomas. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
REsp 1129202/SP
(Julg. 17/06/2010, 2a T., Rel. Min. Castro Meira)
TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. ART. 138 DO CTN. ENTREGA EM ATRASO DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS.
1. A denúncia espontânea não tem o condão de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaração de rendimentos, uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN não se estendem às obrigações acessórias autônomas. Precedentes.
2. Recurso especial não provido.
AgRg no REsp 884939/MG
(Julg. 05/02/2009, 1ª T., Rel. Min. Luiz Fux)
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS. MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA.
1 - A entrega das declarações de operações imobiliárias fora do prazo previsto em lei constitui infração formal, não podendo ser considerada como infração de natureza tributária, apta a atrair o instituto da denúncia espontânea previsto no art. 138 do Código Tributário Nacional. Do contrário, estar-se-ia admitindo e incentivando o não-pagamento de tributos no prazo determinado, já que ausente qualquer punição pecuniária para o contribuinte faltoso.
2 - A entrega extemporânea das referidas declarações é ato puramente formal, sem qualquer vínculo com o fato gerador do tributo e, como obrigação acessória autônoma, não é alcançada pelo art. 138 do CTN, estando o contribuinte sujeito ao pagamento da multa moratória devida.
3 - Precedentes: AgRg no REsp 669851/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22.02.2005, DJ 21.03.2005; REsp 331.849/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09.11.2004, DJ 21.03.2005; REsp 504967/PR, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24.08.2004, DJ 08.11.2004; REsp 504967/PR, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24.08.2004, DJ 08.11.2004; EREsp n° 246.295-RS, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 20.08.2001; EREsp n° 246.295-RS, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 20.08.2001; RESP 250.637, Relator Ministro Milton Luiz Pereira, DJ 13/02/02.
4 � Agravo regimental desprovido.
Assim, em decorrência dos argumentos expostos acima, nego provimento ao recurso do contribuinte.
(assinado digitalmente)
Marcos Aurélio Pereira Valadão  
 




Karem Jureidini Dias, Jorge Celso Freire da Silva, Meigan Sack Rodrigues, André Mendes de
Moura, Marcos Vinicius Barros Ottoni e Paulo Roberto Cortez.

Relatorio

Trata-se de recurso especial do contribuinte contra o Acorddo 302-39.006,
que manteve o lancamento de oficio constitutivo de crédito tributario referente a multa por
atraso na entrega da Declaragdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais — DCTF, relativa ao
1°, 2°, 3° ¢ 4° trimnestics de 2002.

O acdérdao foi assim ementado:
ASSUNTO: OBRIGA COES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2002

DCTF. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA - DENUNCIA
ESPONTANEA.

A multa por atraso na entrega de DCTF tem fundamento em ato
com for¢a de lei, ndo violando, portanto, os principios da
tipicidade e da legalidade;, por se tratar a DCTF de ato
puramente formal e de obrigagdo acessoria sem relagdo direta
com a ocorréncia do fato gerador, o atraso na sua entrega ndo
encontra guarida no instituto da exclusdo da responsabilidade
pela denuncia espontdnea.

RECURSO VOLUNTARIO NEGADO.
Inconformada a recorrente, as fls. 72/99, apresenta Recurso Especial por
divergéncia pedindo a exclusio da exigéncia da cobranga de multa moratéria invocando a

aplicagdo do instituto da dentincia espontanea.

O recurso foi admitido pela presidente da 3* Camara do 2° Conselho de
Contribuintes (fls. 130/132).

Devidamente cientificada, a Fazenda Nacional apresentou contrarrazdes (fls.
135/140) ao recurso.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadao, Relator
Entendo que a divergéncia restou comprovada e por isso conhego do especial.

A discordancia objeto do recurso especial é a aplicagdo do art. 138 do CTN
(dentincia espontanea) as obrigagdes acessorias.

Pesados 'os argumentos do /recorrente e das contrarrazdes apresentadas pela
PGFN;“ha que“s¢’concordar ‘com” o argumentode” que  nesses ‘casos mao 'incide a denuncia
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espontanea, mormente porque ndo se trata de tributo (obrigacdo de dar), e sim de obrigagdo
acessoéria, ou instrumental (obrigacdo de fazer), que uma vez ndo adimplida no prazo legal,
subsiste ainda a obrigagdo de sua entrega, e quando esta ocorre a destempo, antes ou depois do
inicio da agdo fiscal, continua sendo devida a multa correspondente.

Caso a obrigacdo acessoria pudesse ser adimplida a destempo sem a
penalidade pelo atraso, tal fato corresponderia, na verdade, a ndo ter prazo. Por outro lado,
restaria a imposicdo a Administracdo Tributaria, da pantagruélica obrigacdo de verificar se
todos os contribuintes teriam cumprindo sua obrigacao a tempo, o tempo todo; caso em que se
aplicaria a multa quando verificada uma inadimpléncia. A fun¢do da multa é fazer com que o
sujeito passivo cumpra a obrigagdo acessoOria no prazo previsto na legislacdo, e ndo,
simplesmente, cumpra a obrigacdo antes que a Administracao Tributaria verifique a ocorréncia.

Nao ¢ outro o sentido da jurisprudéncia do STJ manifestada em diversas
decisdes, verbi gratia:

AgRg no REsp 1279038/MG
(Julg. 02/02/2012, 2¢T., Min. Pe¢canha Martins)

PROCESSO CIVIL. DENUNCIA ESPONTANEA. OBRIGACAO
ACESSORIA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRETENSAO JA
ACOLHIDA PELO ACORDAO RECORRIDO. FALTA DE
INTERESSE PROCESSUAL.

1. Na origem, cuida-se de mandado de seguranca impetrado
contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil, no qual se
pleiteia o ndo pagamento das penalidades pecuniarias (multas),
em razdo da ndo entrega das Declaragoes de Imposto Retido na
Fonte (DIRF''s) dos anos de 1994 e 1997.

2. Segundo orienta¢do firmada nesta Corte, ‘a denincia
espontanea ndo tem o conddo de afastar a multa decorrente do
atraso na entrega da declarac¢do de rendimentos, uma vez que os
efeitos do artigo 138 do CTN ndo se estendem as obrigacdes
acessorias autonomas’ (AgRg no AREsp 11340/SC, Rel. Ministro
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.9.2011, DJe
27.9.2011).

3. A Corte de origem reconheceu que é ‘legitima a exigéncia da
multa administrativa’, afastando a aplicagdo da denuncia
espontdnea.

Assim, as alegagcoes no sentido que ndo ocorreu denuncia
espontdnea em relagdo a multa administrativa é infundada, pois
tal pretensdo ja foi acolhida pela Corte Regional, revelando-se,
portanto, a falta de interesse recursal da recorrente.

Agravo regimental improvido.
AgRg no AREsp 11340/SC
(Julg. 13/09/2011, 2°T., Rel. Min. Castro Meira )



TRIBUTARIO. MULTA MORATORIA. ART. 138 DO CTN.
ENTREGA EM  ATRASO DA DECLARACAO DE
RENDIMENTOS.

1. A denuncia espontdnea ndo tem o conddo de afastar a multa
decorrente do atraso na entrega da declarac¢do de rendimentos,
uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN ndo se estendem as
obrigacgoes acessorias autonomas. Precedentes.

2. Agravo regimental ndo provido.
REsp 1129202/SP
(Julg. 17/06/2010, 2a T., Rel. Min. Castro Meira)

TRIBUTARIO. MULTA MORATORIA. ART. 138 DO CTN.
ENTREGA EM  ATRASO DA DECLARACAO DE
RENDIMENTOS.

1. A denuncia espontdnea ndo tem o conddo de afastar a multa
decorrente do atraso na entrega da declarag¢do de rendimentos,
uma vez que os efeitos do artigo 138 do CTN ndo se estendem as
obrigacgoes acessorias autonomas. Precedentes.

2. Recurso especial ndo provido.
AgRg no REsp 884939/MG
(Julg. 05/02/2009, 1°T., Rel. Min. Luiz Fux)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. ATRASO NA ENTREGA
DA DECLARACAO DE OPERACOES IMOBILIARIAS. MULTA
MORATORIA. CABIMENTO. DENUNCIA ESPONTANEA NAO
CONFIGURADA.

1 - A entrega das declaragées de operagoes imobiliarias fora do
prazo previsto em lei constitui infra¢do formal, ndo podendo ser
considerada como infra¢do de natureza tributaria, apta a atrair
o instituto da denuncia espontinea previsto no art. 138 do
Codigo Tributario Nacional. Do contrario, estar-se-ia admitindo
e incentivando o ndo-pagamento de tributos no prazo
determinado, ja que ausente qualquer puni¢do pecunidaria para o
contribuinte faltoso.

2 - A entrega extempordnea das referidas declaragdes é ato
puramente formal, sem qualquer vinculo com o fato gerador do
tributo e, como obrigagdo acessoria auténoma, ndo é alcangada
pelo art. 138 do CTN, estando o contribuinte sujeito ao
pagamento da multa moratoria devida.

3 - Precedentes: AgRg no REsp 669851/RJ, Rel. Ministro
FRANCISCO FALCAO, PRIMEIRA TURMA, Jjulgado em
22.02.2005, DJ 21.03.2005; REsp 331.849/MG, Rel. Ministro
JOAO OTAVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado
em 09.11.2004, DJ 21.03.2005; REsp 504967/PR, Rel. Ministro
FRANCISCO PECANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA,
Jjulgado em 24.08.2004, DJ 08.11.2004, REsp 504967/PR, Rel.
Ministro FRANCISCO PECANHA MARTINS, SEGUNDA
TURMA; \julgadooemd24.08.2004, DJ 08.11.2004; EREsp n°
246.295-RS; - Relator: - Ministro - JOSE.» DELGADQ, :DJ-de
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20.08.2001; EREsp n° 246.295-RS, Relator Ministro JOSE
DELGADO, DJ de 20.08.2001; RESP 250.637, Relator Ministro
Milton Luiz Pereira, DJ 13/02/02.

4 — Agravo regimental desprovido.

Assim, em decorréncia dos argumentos expostos acima, nego provimento ao
recurso do contribuinte.

(assinado digitalmente)

Marcos Aurélio Pereira Valadao



